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CAPITULO I

A EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA EM PORTUGAL

António Miguel Correia1 
Preciosa Fernandes2 

Portugal, à semelhança de muitos países, segue em termos de políticas de 
educação especial, os princípios e diretrizes explanadas em múltiplos Tratados 
e Declarações universais. 

Em 1978, no Reino Unido, através do Special Educational Needs: Report 
of  the Committee of  Enquiry into the Education of  Handicapped Children and Young 
People presidido por Hellen Mary Warnock surgiu o conceito de Necessidades 
Educativas Especiais (NEE). Este importante documento estabelece que as 

currículo e alterações nas estruturas socais. O Relatório de Warnock teve efeitos 
imediatos em todo o mundo, incluindo Portugal. 

Nesta linha, e num esforço político conjunto, em 10 junho de 1994, re-
presentantes de 92 países e de 25 organizações realizaram a Conferência Mundial 
de Educação, sob a égide da UNESCO e com o apoio do governo espanhol. 
Desta reunião surgiu a Declaração de Salamanca (1994), documento particu-
larmente importante pela relevância que conferiu à educação dos alunos com 
NEE, traçando claramente o caminho para o conceito de Escola Inclusiva. 

Na linha das ideias expressas no já referido Relatório Warnock (1978), a 

As crianças e jovens com necessidades educativas especiais devem 
ter acesso às escolas regulares que a elas se devem adequar, através 
duma pedagogia centrada na criança, capaz de ir ao encontro destas 
necessidades (UNESCO, 1994: n.º 2). 

Neste sentido, os signatários, onde se inclui Portugal, consideraram que 
a Educação Inclusiva deve ser concretizada nas escolas regulares, entendidas 
como espaço privilegiado para combater qualquer tipo de discriminação e onde 
é possível ir ao encontro das características, necessidades e capacidades de todas 
as crianças e jovens, incluindo as crianças e jovens com NEE. Ou seja, a con-
cepção de Escola veiculada é a de um lugar onde é possível materializar uma 
educação para todos. 

Tal pressuposto implica, por um lado, que a escola e os professores este-
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jam atentos às necessidades e ritmos de aprendizagem das crianças e jovens e, 
por outro, se criem condições, nomeadamente ao nível da disponibilização de 
apoios suplementares, e especializados, que permitam concretizar uma pedago-
gia inclusiva, capaz de educar com sucesso todos os alunos, incluindo os que 
têm graves incapacidades.

Na linha do trabalho da comunidade internacional, realiza-se em Dakar, 
no Senegal, no ano 2000, o Fórum Consultivo Internacional para a Educação para 
Todos (UNESCO, 2000) onde são reforçadas linhas de ação em ordem à pro-
moção de uma Educação para Todos. A Educação é vista como uma forma de 
desenvolver os países e a promoção da paz e estabilidade mundiais, bem como 
um direito fundamental.

A Educação Inclusiva é, então, considerada uma questão básica de direi-
tos humanos e representa uma mudança de paradigma educacional (Rodrigues, 
2013). Esta ideia é atestada em documentos internacionais posteriores: “Políticas 
orientadoras para a Inclusão” (UNESCO, 2009), “Acordo de Mascate” (UNESCO, 
2014), “Declaração de Incheon” (UNESCO, 2015), entre outros. Estas orienta-
ções tiveram e continuam a ter repercussões em todo o mundo.

Recentrando a atenção nas orientações para a Educação Especial oriun-
das da União Europeia, assume, nesse contexto, um papel de grande importân-
cia a Agência Europeia para as Necessidades Especiais e Educação Inclusiva3 (European 
Agency for Special Needs and Inclusive Education)4. 

A Agência tem como principais princípios (EASNIE, 2014):

• Ampliar a participação para aumentar as oportunidades educacionais para to-

• Legislação que promove a inclusão. 
Esta Agência tenta veicular cinco mensagens-chave:
• É necessário intervir o mais cedo possível no que diz respeito à Educação 

-

-

3 Doravante designaremos esta instituição por “Agência”.
4 Fundada em 1996, com o nome de Agência Europeia para o Desenvolvimento em Necessidades Educativas 
Especiais (European Agency for Development in Special Needs Education), é composta atualmente por 29 países que 

Estónia, Finlândia, França, Grécia, Hungria, Islândia, Irlanda, Itália, Lituânia, Letónia, Luxemburgo, Holanda, 
Noruega, Polónia, Portugal, Reino Unido, República Checa, Suécia, Suíça (e, como observadores – Malta, 

Education Program (2014-2010) via Iniciativa Jean Monnet (EASNIE, 2016).
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país na área da Educação Inclusiva.

Esta Agência conseguiu estabelecer um consenso sobre princípios chave 
para a prática de uma Educação Inclusiva, tendo produzido vários relatórios e 
orientações que evidenciam a defesa desses princípios (Fernandes, 2013). To-
davia, nem todos os estados-membros têm a mesma política em relação à Edu-
cação Especial e Inclusiva. Estas diferenças dependem de múltiplos fatores, 
nomeadamente das particularidades dos diversos sistemas de ensino dos Esta-
dos-membros, bem com das suas características de índole económica, social e 
cultural.

Estas diferenças entre os países europeus, no que diz respeito à Educa-
ção Especial dependem de múltiplos fatores, tais como:

NEE, é diferente em cada país (de cerca de 1% na Grécia para mais de 10% na 

• Níveis nacionais de diagnóstico ou outras formas de reconhecimento, não 

• Proporção de jovens que recebem educação segregada, que varia de menos de 

-
peciais, mas a maioria dos países distingue entre 6 a 10 tipos de necessidades 

• Os pais estão envolvidos, em certa medida, com a tomada de decisões educa-
tivas em países como a Itália, Espanha e Reino Unido e menos nos países que 

• A tendência, em alguns países, de uma seleção precoce do tipo de
orientações que pode ser prejudicial para os alunos mais fracos.
• A maioria dos países dependem de sistemas de monitorização educacional 
externos e transparentes que permite alguma forma de comparação de desem-

• O tempo mínimo para o ensino primário diferir consideravelmente em toda 
a Europa, assim como a proporção de tempo gasto em disciplinas obrigatórias.
• Os alunos reconhecidos como tendo NEE serem cada vez mais educados 
em ambientes de ensino regular, de acordo com três abordagens: “one-track”, 
“two-track”, “multi-track”.
• O interesse em adotar abordagens educacionais, e não apenas psicológicas 
ou médicas, leva a um interesse generalizado no desenvolvimento dos planos 
educativos para alunos com NEE.
• A tensão resultante do movimento para 'Educação inclusiva não segregada 
para estudantes com NEE que afetam tanto as escolas como os professores. 
Esta tensão é observada em relação ao deslocamento do foco 'especial' para as 
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escolas regulares, movendo mais responsabilidades educacionais para os profes-
sores do ensino regular. 

-
pacto da educação inclusiva na disponibilidade e qualidade da oferta do ensino 
de aprendizagem de línguas estrangeirias. Os procedimentos de acompanha-
mento e de avaliação que conduzem à transparência e à responsabilização va-
riam muito em toda a Europa a este respeito.
• As tendências para uma "Educação Inclusiva" funcionar de forma bastante 
diferente nos primeiros ciclos de escolaridade em relação aos ciclos mais avan-
çados, onde parece ser mais difícil o desenvolvimento de práticas de Educação 
Inclusiva. 
• Se as escolas se tornam "orientadas para o mercado" e sob pressão para mos-
trar "resultados", isso pode ir contra os interesses dos alunos com NEE (EU-
ROPEAN COMISSION, 2005: 9-10).

Relativamente a Portugal, a Educação Especial é encarada como “sub-
sistema dentro de um sistema”, o que parece que está mais próximo de conce-
ção “multi-track aproach”. Isto é, a Educação Especial, ao nível dos discursos 
políticos, parece ter vindo a situar-se numa orientação de Educação Inclusiva, 
e a desviar-se da concepção que seguia o modelo de Integração, e que pode ser 
associada à “one track approach” (SILVA, 2009). 

As políticas para a Educação Especial em Portugal

A preocupação, ainda que reduzida, do Estado português pelas pessoas 

algumas “escolas especiais”, nomeadamente para cegos. Com advento da Re-
pública, em 1910, esta preocupação continuou a ser reduzida, contudo foi dado 

nos anos 40, foi criado um Curso para Professores de Educação Especial, bem 
como a criação de “classes especiais”. Esta preocupação pelo atendimento es-

tempo em que se implemetavam tênues experiências pedagógicas de integração 

permitindo a instauração e desenvolvimento da democracia, começou a existir 

regulares.
A Educação Especial, enquanto serviço organizado em equipes educa-

tivas se iniciou em 1975/76. Houve diversa legislação importante nessa altura 
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5 e secundário 
no sistema público de ensino, designadamente, o regime especial de matrícula, 
a possibilidade de dispensa de frequência de uma ou várias disciplinas, tipo de 
frequência e a avaliação.

A Lei n.º 66/79, de 4 de outubro, estabelece no seu artigo 1.º que a Edu-
cação Especial é “o conjunto de atividades e serviços educativos destinados a 
crianças e jovens que, pelas características que apresentam, necessitam de um 

nomeadamente relacionados com a ajuda na aquisição de estabilidade emocio-
nal, no apoio de inserção familiar, escolar e social, no desenvolvimento das 
possibilidades de comunicação, no desenvolvimento das potencialidades dos 

regular deve incluir todos os alunos.
Esta mesma lei estabeleceu ainda a concentração da coordenação dos 

diferentes serviços relacionados com a Educação Especial num mesmo orga-
nismo, tutelado pelo Ministério de Educação. 

A publicação da Lei nº 46/86, de 14 de outubro (Lei de Bases do Sistema 
Educativo – LBSE), representou também a este nível um marco essencial para 
a consolidação legal da integração nas escolas públicas de alunos com NEE. No 
seu artigo 7º, na alínea j, pode ler-se que a escola deve: 

-

adequadas ao seu desenvolvimento e pleno aproveitamento das suas 
capacidades. 

-

visa a recuperação e integração socioeducativas dos indivíduos com 

mentais” e que contempla “atividades dirigidas ao educandos e ações 
dirigidas às famílias, aos educadores e às comunidades.

 
Quanto à organização da Educação Especial, o artigo 18.º determina 

Estas devem possuir estruturas de apoio e docentes especializados. Contudo, 
estabelece também que em casos mais severos, a educação pode ser forneci-

-
des de acompanhamento pedagógico e atividades de complemento pedagógico, 

5 O ensino preparatório corresponde aos atuais 2.º e 3.º ciclos de escolaridade.
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a serem realizadas com base na discriminação positiva (art.º 24. ° e art.º 25.º).
As modalidades de atendimento (ponto 4) então preconizadas passavam 

pela sala de apoio permanente, sala de apoio temporário, apoio educativo ao 
domicílio, ou em contexto de turma do ensino regular.

Na esteira das mudanças legislativas do sistema educativo português, em 
especial as que resultam dos princípios expressos na LBSE, surgem diversos 
documentos normativos com o escopo de substanciar esses princípios. No se-
guimento destas alterações legislativas, surge o Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 
de agosto, que introduz conceitos inovadores, como é exemplo o conceito de 
necessidades educativas especiais (NEE). Trata-se de um normativo que, para 
além da inovação conceitual, rompe com um procedimento de realização de 
diagnóstico, até então assente essencialmente em critérios clínicos, que passa 
a valorizar os critérios pedagógicos, e a atribuir importância ao papel dos pais 
na tomada de decisão relativamente aos seus educandos. Além disso, aquele 
decreto-lei pretendeu fomentar a responsabilização da escola pelos alunos com 
NEE, reforçando a ideia, subjacente nos documentos legislativos anteriores, 

-
junto de procedimentos pedagógicos em favor de uma maior autonomia dos 
alunos. Esteve em vigor até 2007 nas escolas portuguesas, e contribuiu para 
reforçar apoios, promover medidas inovadoras e atualizar práticas educativas. 

Posteriormente, assistiu-se um processo de reestruturação da Educação 
Especial, em particular com a reorientação gradual das Escolas de Educação 
Especial para Centros de Recursos seguindo as tendências europeias.

Só em 2005, com a publicação do Despacho nº 10856/2005, de 13 de 
maio – republicação do Despacho Conjunto n.º 105/97, de 1 de julho –, emer-
gem no discurso normativo os princípios da Educação Inclusiva. Nele é sa-
lientado que só “é possível avançar no caminho da inclusão e da igualdade de 
oportunidades, defendendo e valorizando o serviço público de educação e a 
escola pública, aberta a todos” (preâmbulo). 

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 120/2006, de 21 de setembro 
-

cias. Uma das medidas é a criação dos Centros de Recursos em Tecnologias de 
Apoio à Educação Especial (CRTIC), prevendo a criação de 25 Centros de Re-
cursos em Agrupamentos de Escolas (AE). Segundo as Normas Orientadoras 

consiste na avaliação dos alunos com NEE, de carácter prolongado, 

-
xiliares de educação e famílias sobre as problemáticas associadas aos 

DA EDUCAÇÃO, 2007, p. 4).

Em 2008, é publicado o Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, norma-
tivo que orientou toda a organização e dinâmicas de trabalho da Educação Es-
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ao mês de agosto de 2018. Este documento, nos seus pressupostos, ancora-se 

nos princípios “da justiça e da solidariedade social, da não discriminação e do 
combate à exclusão social, da igualdade de oportunidades no acesso e sucesso 

2º, ponto 1), na linha do já enunciado na Declaração de Salamanca (1994).
No quadro das anteriores orientações, o Decreto-Lei n.º 3/2008 trou-

virem a usufruir do Regime Educativo Especial os que apresentem: 

ou vários domínios de vida, decorrentes de alterações funcionais e 
-

tinuadas ao nível da comunicação, aprendizagem, mobilidade, auto-
nomia, relacionamento interpessoal e participação social (ponto 1 do 
artigo 1.º).

Também introduziu novidades ao nível da referenciação de alunos passí-
veis de integrar o Regime Educativo Especial que passou a poder ser feita pelos

pais ou encarregados de educação, dos serviços de intervenção pre-
coce, dos docentes ou de outros técnicos ou serviços que intervêm 
com a criança ou jovem ou que tenham conhecimento da eventual 
existência de necessidades educativas especiais (ponto 2 do art.º. 2.º).

São também estabelecidos que os procedimentos para esta referencia-
-

cionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), da Organização Mundial de Saúde, 
enquanto referência para avaliação e elegibilidade dos alunos para o Regime 
Educativo Especial (REE). Com base nessa avaliação é elaborado o Relatório 
Técnico-Pedagógico que, caso o aluno passe a integrar o REE, servirá de ponto 
de partida para a elaboração do Programa Educativo Individual (PEI) (art.º 6º). 

educativas e respetivas formas de avaliação” (art.º 8º, ponto 1), estabelece o seu 
modelo (art.º 9º), o processo da sua elaboração (art.º 10º) e acompanhamento 
(art.º 13º). O coordenador do PEI é “o educador de infância, o professor do 1.º 
ciclo ou o diretor de turma, a quem esteja atribuído o grupo ou a turma que o 
aluno integra” (art.º 11º, ponto 1) e não o docente de Educação Especial como 
consagrado no Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de agosto.

O Decreto-Lei n.º 3/2008 introduz também a obrigatoriedade de ela-
boração de um Plano Individual de Transição (PIT) para os alunos com NEE, 

-
de obrigatória, destinado a promover a transição para a vida pós-escolar e, se 

corporiza aquilo que Correia (2008: 28) apelidou de “intervenção transicional”.



16

Determina-se ainda que as medidas para promover a aprendizagem e 
participação dos alunos com NEE podem ser: a) Apoio pedagógico personalizado; b) 
Adequações curriculares individuais; c) Adequações no processo de matrícula; d) Adequações 

. (art. 16.º, 
ponto 2). Estas podem ser implementadas cumulativamente, exceptuando as 

3/2008, este foi sempre muito contestado, desde a sua fase de discussão pública 

a distinção entre Educação Especial e apoios socioeducativos, a opção por Es-

dos seus locais de residência, entre outros aspetos. Correia (2013), por seu lado, 

-

emocional grave, entre outras (Correia, 2008). Na sua crítica o autor apresenta 
um conjunto de aspetos negativos que considera caracterizarem o Decreto-Lei 
3/2008, de 7 de janeiro, tais como: 

- a obrigatoriedade da CIF na avaliação dos alunos que, na perspetiva do 
autor, serve mais para comparar as capacidades e necessidades dos alunos com 
NEE do que responder às mesmas. A este propósito o mesmo autor considera 
que o Decreto-Lei n.º 3/2008 “contém também um conjunto de imprecisões 
que é preciso esclarecer, tal como a aparente confusão entre "atividades" e "par-
ticipação", a subjetividade na graduação dos itens (tipo escala de Likert), o ex-
cesso de tempo que é necessário para preencher a checklist e, como já referido, a 

• não esclarece nem operacionaliza alguns conceitos importantes, tais como: 

• a responsabilidade da coordenação Plano Educativo Individual (PEI) passa a 

conceção clínica.

-
mos:

a) A obrigatoriedade da elaboração de um PEI para os alunos com NEE perma-
nentes
b) A promoção da transição dos alunos com NEE permanentes para a vida 
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d) A criação de departamentos de Educação Especial nos Agrupamentos de 
Escolas (a inserção da área de Educação Especial nos Departamentos de Ex-
pressões era um absurdo).

Face ao fato do Decreto-Lei n.º 3/2008 apresentar ambiguidades, os 
agentes educativos incentaram uma interpretação crítica do mesmo e come-
çaram a exigir a sua reformulação. Foi com esse propósito que, em janeiro de 
2014, através do Despacho n.º 706-C/2014 de 15 de janeiro, foi criada uma 
equipa de trabalho “com a missão de desenvolver um estudo com vista à re-
visão do quadro normativo regulador da educação especial”. Este Grupo de 
Trabalho procedeu à auscultação de especialistas, instituições educativas e de 
solidariedade social e a diversos atores que intervêm no campo da Educação 
Especial, designadamente docentes, órgãos de administração e gestão escolar e 
encarregados de educação.

Alguns dos principais problemas encontrados foram as disfunções re-
lativamente ao critério de elegibilidade 
educativas previstas no Decreto-Lei n.º 3/2008, a que não é alheio a utilização 

-
mento redutor nas sinalizações — ou como uma “armadura concetual” — por 
ser única e obrigatória, originando a construção de Programas Educativos In-
dividuais idênticos para problemáticas diversas. Ainda assim, considera-se que 

permitindo a utilização de uma linguagem universal entre diversos intervenien-
tes com diferentes formações académicas e técnicas, apesar de haver técnicos, 
docentes e médicos que não dominam bem a sua linguagem e conceitos (CNE, 
2014).

Apesar disso, muitos considerarm que o aquele quadro legal deixa de-
samparados muitos alunos com NEE e para os quais não se encontram res-

parecer do CNE (2014) ao chamar a atenção para o fato de que houve alunos 

bem como a inadequada adaptação às condições especiais dos alunos, compro-
meteram o seu sucesso educativo.

Outro aspecto prende-se com a vida pós-escolar. O PIT – Plano Indivi-
dual de Transição – pareceu não ser o melhor instrumento para operacionalizar 
a transição para a vida ativa dos alunos com CEI, além de subsistirem barreiras 
sociais que urge derrubar (LOJA, 2014). A este propósito, o CNE (2014) lem-
brou que a Portaria 275-A/2012, de 11 de setembro, que regula o ensino de 
alunos com CEI, em processo de transição para a vida pós-escolar, apresenta 

-

existência de algumas zonas do país com carência de equipes de Intervenção 
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de Recursos para a Inclusão, algo que contraria o princípio de equidade no aten-
dimento aos alunos com NEE. 

Todas estas inquietações levaram a propostas de alterações que culmina-
ram na criação de um novo normativo que começou a reger toda atividade de 
Educação Especial nas escolas portuguesas, no novo ano letivo de 2018/2019, 
que o tempo demasiado curto de concretização ainda não nos possibilita uma 

de julho. 
As opções metodológicas subjacentes a este normativo são o desenho 

universal para a aprendizagem e a abordagem multinível no acesso ao currículo, 
havendo uma substituição do sistema de categorização dos alunos, incluindo a 
categoria de “alunos com NEE” para um conjunto de ações, estratégias e me-
didas organizado em três níveis de intervenção: universais, seletivas e adicionais. 
Além disso, o diploma reforça a importância da equipe multidisciplinar que 
deverá desenvolver medidas de suporte adequadas a cada aluno e a avaliação da 

Ao nível das medidas de gestão curricular importa destacar:

• Acomodações curriculares: Medidas de gestão escolar curricular que permitem o 
acesso ao currículo e às atividades de aprendizagem na sala de aula através da 

ensino, da utilização de diferentes modalidades e instrumentos de avaliação, da 
adaptação de materiais e recursos educativos e da remoção de barreiras na or-
ganização do espaço e do equipamento, planeadas para responder aos diferen-
tes estilos de aprendizagem de cada aluno promovendo o sucesso educativo. 
• : As medidas de gestão curricular que 
não comprometem as aprendizagens previstas nos documentos curriculares, 
podendo incluir adaptações ao nível dos objetivos e dos conteúdos, através da 
alteração na sua priorização ou sequenciação, ou na introdução de objetivos 

aprendizagens essenciais de modo a desenvolver as competências previstas no 

• : As medidas de gestão curricular que têm 
impacto nas aprendizagens previstas nos documentos curriculares, requerendo 
a introdução de outras aprendizagens substitutivas e estabelecendo objetivos 
globais ao nível dos conhecimentos a adquirir e das competências a desenvol-
ver, de modo a potenciar a autonomia, o desenvolvimento pessoal e o relacio-
namento interpessoal (DGE, 2018).

Sabemos que todas estas medidas estão a ser alvo de discussão e aplica-
-

ticas educativas, sem se saber ainda se a nova legislação será ou não um avanço 
em direção à educação inclusiva.



19

Organização geral do sistema e modelos de atendimento

em escolas especiais. A partir dos anos 90, muitos destes alunos começaram 
a ser integrados no ensino regular. Este fenómeno se deveu ao fato de mui-
tas destas crianças deixaram de ser encaminhadas para instituições de ensino 
especial para serem atendidas no ensino regular, onde começaram a ter apoio 
especializado.

No último ano letivo (de setembro de 2017 a agosto de 2018) o total de 
alunos em Portugal totalizavam mais de 2 milhões, sendo que mais de 1 milhão 
e 600 mil estão no ensino não superior. Destes, cerca de 90 mil são alunos com 
NEE, ou seja, 5,6 % do total de alunos. Destes 90 mil, cerca de 1% são atendi-
dos em instituições de ensino especial. 

A esmagadora maioria dos estudantes com NEE se encontram nas esco-
las de ensino regular, sendo que destas mais de 85% são escolas públicas. Estes 
dados mostram que Portugal é um dos países europeus com maior taxa de in-

alunos atendidos em escolas especiais são a exceção e não a regra, evidenciando 
uma clara inversão no modelo de atendimento a estes estudantes nas últimas 
décadas (DGEEC, 2018).

Os ciclos de escolaridade do ensino não superior portugueses se orga-

de escolaridade). É o 3.º ciclo que apresenta o maior número de alunos com 
NEE e é neste ciclo de ensino bem como no Secundário onde tem crescido o 
número de alunos com NEE. 

O atendimento aos alunos com NEE, na sua maioria, é realizado em es-
colas públicas que, fruto de políticas relativamente recentes, se organizam maio-
ritariamente, em Agrupamentos. Estes são constituídos por escolas de diversos 
níveis de ensino, mas com uma gestão comum centrada numa escola sede. 

Cerca de 2/3 dos professores que trabalham nos agrupamentos escolares 
são trabalhadores com vínculo permanente ao Ministério da Educação, haven-
do ainda uma percentagem signiticativa de docentes contratados, principamente 
os docentes de Educação Especial, que são um grupo relativamente recente no 
sistema educativo português, pois só em 2006 foram criados quadros perma-
nentes para estes docentes. Estes docentes são dividos em três grupos de recru-
tamento: Educação Especial 1 – Domínio Cognitivo e Motor (este é claramente 

e Educação Especial 3 – Domínio da Cegueira e Baixa Visão. 
Os professores da Educação Especial, em termos de organização interna 

escolar, se constituem num grupo disciplinar autónomo ou integram o Depar-
tamento de Expressões (que reune grupos disciplinares de Educação Física, 
Música, Educação Visual, entre outros). 

As modalidades de atendimento dos alunos com NEE nas escolas portu-
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guesas são diversas, sendo que cada vez se atribui maior importância ao ensino 
em sala de aula da turma, onde o aluno com NEE deve estar junto com os seus 
pares, ainda que com apoio especializado dentro de sala de aula. Contudo, há 
outras formas de atendimento que podem passar por uma intervenção em sala 
à parte, de forma individual ou em pequeno grupo. 

Estas retiradas do aluno com NEE de sala de aula devem ser bem justica-

é o do Plano Educativo Individual), pois, não raras vezes, é alvo de discussão e 
de oposição por parte de vários agentes educativos, que consideram estas inter-
venções separadas do grupo de turma como o contrário da educação inclusiva 
(CORREIA, 2017).

Continuam a existir dentro do sistema de ensino público formas para 

recursos para atender os alunos surdos e cegos de um conjunto de escolas de 

intervêm em crianças até aos 6 anos (DGEEC, 2018).
Em relação ao autismo, o sistema providencia Unidades de Ensino Es-

truturado, salas adaptadas à luz do Modelo Teacch, que disponibilizam ambien-
te educativo e recursos para promover a autonomia dos alunos autistas que 
antes eram encaminhados para instituições. 

pretendem fornecer um conjunto de recursos para atender os estudantes com 
-

-
cólogo, entre outros. Também estas unidades recebem muitos alunos que antes 
estavam em instituições de ensino especializado.

Ainda que estas unidades tenham como objetivo central desenvolver um 
conjunto de atividades de promoção de inclusão, preconizando que os alunos 
que nelas se incluem devem participar de atividades curiculares com seus cole-
gas da turma a que pertencem, e por isso, não devem ser unidades isoladas no 
seio da escola, a realidade demonstra que nem sempre isso acontece. Daí que 
estas unidades sejam alvo de muita contestação, especialmente por parte dos 
pais, que, por vezes, consideram que estas são formas de exclusão numa escola 
que se diz inclusiva (CORREIA, 2017).

Formação de Professores

Até alguns anos atrás, ainda havia muitos professores sem formação es-
pecializada a desempenharem funcões no atendimento aos alunos com NEE. 
Hoje esse número é residual, sendo que a esmagadora maioria já possui for-
mação especializada. Esta formação é acreditada por um grande número de 
universidades e escolas superiores de educação públicas e privadas e tem que ser 
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constituída por um mínimo de 250 horas. Os cursos de formação especializados 

na área da especialização e um componente de realização de um projeto na área 
de especialização. As áreas de especialização são: 1. Domínio cognitivo e motor, 
2. Domínio emocional e da personalidade, 3. Domínio da audição e surdez, 4. 
Domínio da visão, 5. Domínio da comunicação e linguagem e 6. Domínio da 

Todos os professores podem obter esta formação especializada, mas só 
podem exercer funções na área da Educação Especial se tiverem pelo menos 
cinco anos de serviço na docência em qualquer grupo de recrutamento. Assim, 
não é de admirar que a formação inicial dos professores de Educação Especial 
portugueses seja muito diversa, ainda que sejam predominantes os professores 
com formação ao nível da Educação Infantil e do 1.º ciclo de escolaridade.

A principal questão que se coloca é saber se a formação especializada 
-

do cotidiano escolar. 
Ora, vários estudos bem como a nossa experiência como docentes, pro-

-
masiado teórica para fazer face aos múltiplos problemas na área da Educação 
Especial. Também constatamos que a formação na área de Educação Especial 
não deve ser apenas focada nos professores na Educação Especial, mas também 
em outros intervinientes escolares como sejam os auxiliares ou assistentes ope-
racionais, principalmente os que trabalham diretamente com aluno com NEE 

Limites e potencialidades da Educação Especial em Portugal

Portugal continua a debater-se com a falta de recursos, principalmente 

bem como alguns problemas de organização escolar que constituem barreiras 
à inclusão.

De uma forma geral, os agentes educativos e pais concordam com os 

com NEE deve ser na escola regular, todavia, subsistem relações tensas entre 
-

racionalizar o conceito de escola inclusiva, para outros, da falta de uma cultura 
colaborativa entre os professores, mas também entre os professores e outros 

-
NANDES, 2016).

Por outro lado, os pais de alunos com NEE estão cada vez mais cons-

Também é notório que as pessoas que intervêm no campo da Educação 
Especial reconhecem a necessidade de maior informação e formação especia-
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lizada, baseada em boas práticas educativas e inclusivas que seja ministrada por 
pessoas que estão no terreno e com experiência sólida com alunos especiais 
(CORREIA, 2017).

Em suma, subsistem barreiras políticas, sociais, curriculares e atitudinais 

pais cada vez mais reivindincativos que constituem potencialidades que fazem 
encarar o futuro com otimismo.
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